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RESUMO – No município de Muzambinho foi iniciada em 2014 a construção da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), visando o tratamento de todo esgotamento sanitário municipal. Esse trabalho teve por objetivos analisar o atual sistema de esgotamento sanitário municipal e o projeto de implantação da ETE. Como resultado foi constatado que o atual sistema atinge 95% da população urbana, mas o esgoto é totalmente descartado sem nenhum tratamento nos Córregos Pinhal, do Asilo e Ribeirão Muzambinho, causando degradação ambiental nesses cursos d’água, cujas análises de água apresentaram elevados índices de contaminação. Em relação ao projeto da ETE, o valor liberado para as obras mostra-se 31% inferior ao constante no orçamento original, sem previsão ainda da fonte desse recurso. A ETE apresenta capacidade de tratamento da totalidade do esgotamento sanitário, mas são necessárias modificações em boa parte dos coletores municipais e alocação de novos coletores e interceptadores. O sistema escolhido para o tratamento mostra-se adequado, por razões técnicas e econômicas, mas o efluente ainda deverá passar por uma desinfecção, a ser definida pela COPASA, para ter 100% de eficiência no tratamento. O processo gera um resíduo, denominado lodo de esgoto que, inicialmente seria aterrado, mas será disponibilizado para uso como lodo de esgoto, devendo-se atentar às características desse lodo para evitar contaminações ao solo e lençol freático. O processo gera gases, principalmente metano, que será queimado, liberando CO2 para a atmosfera, quando o ideal seria sua utilização para a geração de energia ao próprio sistema, com venda do excedente, se houver.
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Introdução
Com o intenso crescimento populacional verificado nas últimas décadas e elevação dos padrões de consumo, associados a uma crescente degradação dos recursos naturais em geral, os recursos hídricos passaram a tornar-se limitados e apresentar índices de comprometimento elevados. Como principais poluidores dos mananciais, podem-se destacar os esgotos urbanos, que devem ser tratados para reduzir esse potencial poluidor (BETTIOL e CAMARGO, 2006).

Pode-se classificar o esgoto em dois grupos principais: o esgoto sanitário e o industrial.  Enquanto o esgoto sanitário é composto por resíduos domésticos, águas pluviais e uma parte não significativa de despejos industriais e apresentam características bem definidas, o esgoto industrial apresenta grande diversidade, sendo proveniente de diversas utilizações da água para fins industriais e, para esses casos, é fundamental uma individualização, pois cada efluente industrial necessita de um tratamento específico (MMA, 2009).

De acordo com Von Sperling (1996), o esgoto doméstico é composto por aproximadamente 99,9% de água e 0,1% de sólidos orgânicos e inorgânicos, suspensos e dissolvidos. Dessa fração também fazem parte os microorganismos e é devida essa fração que se faz necessário o tratamento dos esgotos. 

Além da contaminação ambiental, um grande número de doenças pode ser transmitido devido à disposição incorreta do esgoto sanitário. Assim, sob o aspecto sanitário, o tratamento e destinação correta dos dejetos humanos têm por finalidades evitar a contaminação do solo e mananciais de abastecimento de água, impedir o contato de vetores com as fezes, incutir e promover hábitos higiênicos na população, fomentar o conforto e atender o senso estético. Já em relação aos aspectos econômicos, o tratamento de esgoto contribui para a redução da mortalidade humana, uma vez que reduz os casos de doenças. Também colabora para a redução das despesas oriundas com a terapia de doenças evitáveis e com os custos do tratamento de água, entre outros (FUNASA, 2004).

O sistema de esgoto sanitário compreende as obras e instalações que permitem a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final das águas residuárias, de maneira adequada ambientalmente e sanitariamente, evitando o contato de dejetos humanos com a população, águas, vetores de doenças e alimentos (RIBEIRO e ROOKE, 2010).

Para o tratamento de esgotos, no Brasil, são utilizados tratamentos prévios e preliminares, primários, secundários e terciários, com o emprego de processos biológicos aeróbios e anaeróbios, tais como: lagoas aeróbias, anaeróbias e de aeração, lodos ativados, filtração biológica, tanques sépticos e reatores anaeróbios (PNS, 2000 apud MELLO, 2007).

Em 5 de janeiro de 2007, foi aprovada a Lei nº11.445, conhecida como Política Nacional de Saneamento, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, determinando a universalização dos serviços adequados de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos, não só como questão de saúde pública, mas também em relação à proteção do meio ambiente. A partir da nova lei ficou definido que o planejamento do saneamento básico está a cargo do município, e a prestação dos serviços pode ser feito pelo ente público municipal ou por concessionária pública e/ou privada (BRASIL, 2007). Recentemente, em 17 de setembro de 2013, essa lei foi alterada pela Lei n° 12.862, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, com o objetivo de incentivar a economia no consumo de água (BRASIL, 2013a).

Mesmo com a Política Nacional de Saneamento estar em vigor há 7 anos, a situação do Brasil não é muito confortável. Segundo o relatório elaborado pelo Instituto Trata Brasil (2013), com base nos dados do Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento Básico (SNIS), do Ministério das Cidades, referentes ao ano de 2011, aproximadamente 54% da população brasileira não possui coleta de esgoto e apenas 38,7% do esgoto gerado é tratado. Ou seja, há um contingente, no país, de 103 milhões de habitantes que não se apresentam conectadas às redes de esgoto e 34 milhões de pessoas sem acesso à água encanada. Em apenas 5 municípios brasileiros (Belo Horizonte, Santos, Jundiaí, Franca e Piracicaba) entre as cem maiores cidades do país existe a coleta total dos esgoto em 100% dos domicílios, sendo que, nessas 100 grandes cidades, 40 delas tratam apenas 20% do esgoto gerado. Na grande maioria das cidades que não apresentam tratamento de esgoto, os efluentes são despejados diretamente em rios que abastecem essas cidades.
Em 06 dezembro de 2013, foi divulgada a Portaria Interministerial n°571, que aprovou o Plano Nacional de Saneamento Básico (Planasab), que estabelece diretrizes, metas e ações de saneamento básico para o País nos próximos 20 anos (2014-2033)(BRASIL, 2013b). Por esse plano, são estimados investimentos de R$ 508,4 bilhões no período, com 59% dos recursos oriundos dos agentes federais e o restante compartilhado entre estados, municípios, prestadores de serviços de saneamento, iniciativa privada e organismos internacionais, dentre outros. O objetivo do plano é que, ao final de 20 anos, 99% dos municípios brasileiros sejam contemplados com abastecimento de água potável e 92% de esgotamento sanitário (PORTAL BRASIL, 2013).
No município de Muzambinho, sul de Minas Gerais foi iniciado em 2014, a construção da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Assim, o presente estudo tem por objetivos verificar situação atual da deposição de efluentes do município de Muzambinho e analisar o projeto de implantação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) do município, o tipo de tratamento a ser utilizado e a deposição dos resíduos finais, bem com indicar problemas que possam ser originados a partir desse modelo de tratamento.
Material e Métodos
O estudo foi realizado na cidade de Muzambinho, que se localiza no Sul do estado de Minas Gerais, nas coordenadas 46,31° S e 21,22° W, em uma altitude média de 1.100 m. A cidade possui cerca de 20.430 habitantes, em uma área de 409,98 km2, com uma densidade demográfica de 49,84 hab/km2 (IBGE, 2010).

A escolha da cidade deve-se ao fato de que a mesma se encontra em fase inicial do processo de implantação de uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), com prazo para entrar em atividade até 2015.

A realização do estudo foi dividida em 4 partes.

A 1ª parte foi composta de uma revisão bibliográfica sobre a questão dos esgotos sanitários no Brasil, procurando buscar informações sobre a situação atual, problemas oriundos do descarte incorreto e consequências desse descarte.

Após esse estudo, foi feita uma percepção da atual situação do esgotamento sanitário da cidade, através de visitas aos locais onde o esgoto é descartado atualmente. As análises das percepções sobre os locais baseiam-se em representações indicadas por Sauvé (1997), principalmente relacionadas ao entendimento do meio ambiente como um recurso que pode ser gerenciado e usufruído pelo homem. Associado a essa percepção, foi coletada uma amostra de água em cada um dos 3 pontos de descarte do esgoto, para a realização das análises microbiológicas.

Para a realização da coleta da água, foram utilizados os padrões indicados pela legislação, tais como: esterilização dos coletores de vidro antes da coleta; no ato da coleta, procedeu-se a higienização da boca dos coletores de vidro, com a utilização de álcool 70 e luvas e, após a coleta, lacração dos coletores e identificação do ponto de amostragem, data e horário em que o procedimento foi realizado. As amostras foram acondicionadas em caixas de isopor e encaminhadas para o Laboratório de Bromatologia e Águas do IFSULDEMINAS, campus Muzambinho, para a realização das análises.
As amostras de água foram avaliadas segundo os padrões microbiológicos e físico-químicos, de acordo com a Norma de Qualidade de Água Potável, portaria n°2.914 do MS, de 12/12/2011 e a metodologia de análise foi segundo o proposto pelo Standard Methods for Examination of Water and Waste Water. 
O projeto de implantação da ETE de Muzambinho foi obtido junto à Prefeitura Municipal do município. Em seguida, foi feita uma pesquisa junto ao responsável pela implantação da ETE, na qual foram obtidas informações mais atualizadas sobre os procedimentos adotados. Essas informações, em conjunto com as obtidas no projeto escrito, foram utilizadas para a obtenção de dados como: volume de esgoto a ser tratado, tipo de processo utilizado, destinação dos resíduos finais, custos e impactos ambientais inerentes ao processo. Ou seja, a análise foi feita a partir do projeto original da obra e de informações obtidas junto ao responsável pela obra e comparadas com informações de pesquisa bibliográfica.

Após essa coleta de dados, os mesmos foram comparados com trabalhos que trataram do mesmo tema, procurando identificar e analisar pontos positivos e negativos sobre o projeto. Por fim, foram propostas adequações aos pontos negativos observados.
Resultados e Discussão
1) Percepção Ambiental dos locais de despejo do esgotamento sanitário:

- Córrego Pinhal:


O Córrego apresenta uma largura média de 6 metros. Há uma pequena quantidade de mata ciliar em suas margens, em desacordo com a Legislação Ambiental, que indica que, para rios com menos de 10 m de largura, em áreas urbanas ou rurais, a faixa marginal a ser deixada como Área de Preservação Permanente (APP) deve apresentar largura de 30 metros, contados desde a borda da calha regular (BRASIL, 2012). No local onde o esgoto é despejado, pode ser observada uma grande quantidade de resíduos de esgotamento sanitário, mas não apresenta forte odor. O local não está protegido, apresentando fácil acesso à população e animais; estes últimos foram vistos consumindo a água do local.

A cerca de 10 metros do ponto de despejo, é observada uma nascente, que também não está protegida segundo a Legislação Ambiental vigente no país. 

Ao longo do percurso do rio, vai sendo margeado por pastagens, Percebe-se outros pontos rio acima nos quais o esgotamento sanitário é despejado. A olho nu visualiza-se uma tonalidade da água bem clara que, misturada aos dejetos, se torna visivelmente acinzentada.
- Córrego do Asilo:


O Córrego apresenta uma largura média de 3 metros. Próximo ao local de despejo do esgotamento sanitário, a água apresenta um volume baixo, contudo, mostra-se bem escura, apresentado visivelmente coloração acinzentada bem forte. Em alguns pontos do percurso do córrego é sentido um forte odor.

Existe fácil acesso de animais aos locais de despejo do esgotamento, como bovinos de corte.


Em determinado ponto do trajeto do córrego existe uma bifurcação, onde esse córrego se encontra com o Ribeirão Muzambinho; nesse ponto, a água apresenta uma coloração mais clara.


O local visitado apresenta uma grande quantidade de resíduos sólidos, tais como pneus, plásticos, entulhos diversos e até um vaso sanitário.
- Ribeirão Muzambinho:


O ribeirão apresenta com largura em torno de 4 metros. No percurso visitado, há pouca quantidade de mata ciliar.


No local de despejo do esgotamento sanitário, a água apresenta uma tonalidade bastante escura, com fortes odores. À montante, a coloração da água mostra-se mais clara.

Não há presença de animais, e percebem-se possibilidades de assoreamento do Ribeirão neste ponto pesquisado, principalmente pela grande quantidade de entulhos e terra provenientes de aterramentos observados no local. Em toda a extensão das margens analisadas, foi verificada uma grande quantidade de lixo.

Assim, nos 3 locais estudados foram observadas diversas inadequações, relacionadas à ausência de mata ciliar, que pode acarretar na diminuição do volume de água e assoreamento. O acesso de pessoas e animais aos locais de despejo do esgotamento sanitário é bastante facilitado, pois não existe nenhum tipo de proteção nos locais, o que pode promover contaminações e vários problemas de saúde nas pessoas e animais que tiverem contato com essas águas. Esse acesso facilitado de pessoas também resulta no acúmulo de entulhos no local, que, além de servirem de abrigo a animais peçonhentos e ratos, podem causar contaminação da água e solo. Em todos os locais visitados, percebe-se de que não há condições de existência de animais aquáticos.
2) Análise das amostras de água dos locais de despejo do esgotamento sanitário:

A análise da água dos 3 locais onde ocorre o despejo sanitário da cidade de Muzambinho apresentou os resultados indicados na Tabela 1 abaixo:

Tabela 1. Resultados das Análises Microbiológicas.

Os parâmetros avaliados turbidez, coliformes a 30° e 45°C e contagem padrão em placas encontram-se em desacordo com a Norma de Qualidade da Água Potável da portaria Nº 2.914 (Ministério da Saúde, 2011), sendo classificadas como IMPRÓPRIAS para o consumo humano. A amostra do Córrego do Asilo apresentou um número menor de colônias na contagem de placas, quando comparadas às outras 2 amostras, mas mesmo assim em padrões inaceitáveis para o consumo humano.
3) Análise da situação atual do esgotamento sanitário de Muzambinho:

O sistema atual de esgotamento sanitário da cidade de Muzambinho é operado e mantido pela Prefeitura Municipal. Estima-se que a rede coletora possua 69,5 km de extensão, com 5.500 unidades atendidas, o que configura um índice de atendimento de 95% das construções urbanas do município. O sistema compreende 2 bacias de esgotamento: a primeira bacia, no lado leste do município e a deposição do esgoto é feita nos Córregos do Pinhal; a segunda bacia, no lado oeste do município, têm sua drenagem no Ribeirão Muzambinho e no Córrego do Asilo, sendo que os receptores Ribeirão Muzambinho e Córrego do Pinhal se encontram após atravessarem a Rodovia BR-491. Ao todo, existem na cidade 23 sub-bacias de esgotamento que contribuem para os córregos e ribeirão. Em todas as bacias, o esgotamento sanitário é lançado “in natura”, sem nenhum tipo de tratamento. Na área central e mais antiga da cidade, não há separação entre as descargas domésticas e pluviais, que são transportadas em conjunto (COPASA, 2010).


Assim, de um modo em geral, o sistema de esgotamento sanitário da cidade de Muzambinho atende quase a totalidade da população urbana, sendo os grandes problemas relacionados ao descarte sem nenhum tipo de tratamento nos cursos d’água utilizados para diversas finalidades, incluindo abastecimento de água e usos agrícolas e industriais. Além disso, como em grande parte, principalmente no centro e áreas mais antigas da cidade, o sistema utilizado é misto, não ocorrendo separação entre as descargas domésticas e pluviais, pode ser pressionado pelo grande volume de águas pluviais, elevando os custos de operação e manutenção do sistema.
Para o cálculo da Vazão média de esgotos (Qdméd), foi utilizada a fórmula descrita por Von Sperling (1996):
Qdméd= ((Pop.QPC.R)/1000)
Assim, a vazão doméstica de esgotos foi calculada em função do nº de habitantes da cidade de Muzambinho, associado a um valor atribuído para o consumo médio diário de água por cada morador, denominado Quota Per Capita (QPC).  De acordo com dados do SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento (SNIS, 2012), o consumo médio de água no Brasil, associando usos residenciais, comerciais e industriais, situa-se na faixa de 162 l/hab/dia, valor utilizado na variável QPC. O coeficiente de retorno (R) indica a relação entre o volume de esgoto lançado e a quantidade de água consumida. Seguindo recomendações da NBR 9649/1986, pode adotar o valor de R de 0,80 em condições de ausência de dados obtidos em campo. Para o total da população, foram utilizados dados do Censo 2010, que indica uma população urbana de 15729 habitantes, acrescida da taxa média geométrica de crescimento anual, estimada em 1,17% ao ano (IBGE, 2010), totalizando 16479 habitantes na região urbana de Muzambinho.
Assim, a vazão média calculada do esgoto na cidade de Muzambinho é de 2.135,678 m3/dia ou 2.135.678 l/dia.
4) Análise do projeto de implantação da ETE Muzambinho:
A ETE de Muzambinho está sendo construída nas proximidades dos bairros Monte Alverne e Morro a aproximadamente 3 km da cidade de Muzambinho, conforme pode ser visualizado na Figura 4. As obras iniciaram-se no começo de 2014, com prazo para conclusão das obras em 2015. As obras ainda estão no início, com a terraplenagem do local feita e algumas caixas de contenção sendo construídas.

De acordo com o que foi divulgado pela Prefeitura do município em veículos de comunicação e através de um outdoor colocado no trevo de acesso principal do município, foi liberado pelo Governo Federal, via FUNASA (Fundação Nacional da Saúde) e através do PAC 2 (Programa de aceleração do Crescimento), um valor de R$ 3.749.059,95, que deverão ser utilizados, segundo a Prefeitura, para a execução de serviços que contemplarão a rede coletora de esgotos, interceptores, estação elevatória, estação de tratamento, emissários e ligações domiciliares (A FOLHA REGIONAL, 2014). 


De acordo com dados constantes no projeto elaborado pela COPASA e Planex Engenharia em 2010 e obtido junto à Prefeitura Municipal, o projeto de implantação da ETE de Muzambinho foi orçado em R$ 5.434.329, 79. Ou seja, o valor efetivamente liberado para a implantação da ETE é 31% inferior ao que foi orçado. De acordo com o responsável pela obra, será necessária uma complementação do valor já liberado, mas não há inda previsão de quando e nem via qual recurso ou convênio sairá essa complementação. A princípio, a ETE Muzambinho não operará com sua total capacidade, o que pode comprometer a eficiência final do efluente tratado.

Em relação à capacidade de tratamento, o projeto da ETE Muzambinho indica que está dimensionada para uma vazão de 47,42 l/s, ou um valor de 4.097.088 litros/dia (período de 24 horas). No projeto, estão considerados como um consumo médio de água para a cidade de Muzambinho de 129 l/hab/dia, com coeficiente de retorno de 0,80.  Assim, ao se utilizar esses valores, o projeto atende as necessidades atuais e futuras da cidade, até um máximo de aproximadamente 40.000 habitantes urbanos, mantendo a mesma média diária de consumo de água. Esse consumo médio per capita de 129 litros/dia foi baseado numa série histórica elaborada com dados obtidos através dos Boletins de Informações Básicas Operacionais e Gerenciais (IBO/IBG) – COPASA, no período de 05/2008 a 04/2009.
Os valores utilizados para consumo médio diário de água per capita indicados no projeto estão aquém dos indicados pelo SNIS (2012), que foram de 149 litros (2007), 151 litros (2008), 148 litros (2009), 159 litros (2010) e 162 litros (2012). Assim, mesmo se forem utilizados os valores de 2012 indicados pelo SNIS, a ETE de Muzambinho é capaz de atender o volume de esgotamento sanitário do perímetro urbana até um número médio de 31.000 habitantes.

Em relação á parte operacional do projeto, foi prevista a necessidade de construção de diversos interceptores, que são canalizações alocadas às margens dor cursos d’água, cuja função principal é o recebimento e transporte do esgoto sanitário recebido pelos coletores (ABNT,1992). O total de interceptores a ser implantado é de 6.900 m, compreendendo 1.400 m na bacia do Córrego do Pinhal e 5.500m na Bacia do Ribeirão Muzambinho (incluídos os interceptores do Córrego do Asilo). Além disso, devido à parte central e mais antiga da cidade não possuir sistema separador absoluto, que separa as águas pluviais do esgoto sanitário, será necessária a substituição de aproximadamente 9500 m de rede coletora, desconectando o sistema pluvial, além da implantação de aproximadamente 1500 m de rede coletora, em ruas em que o sistema de coleta é inexistente. De acordo com informações fornecidas pelo responsável pela obra, essas obras de substituição e implantação da rede coletora não serão feitas nesse momento, pois dependerão de uma contrapartida financeira da Prefeitura Municipal e da COPASA.

O esgotamento do Ribeirão Muzambinho, somado ao do Córrego do Asilo, não conseguirá atingir a Estação Elevatória Geral por gravidade, por isso terá que ser construída uma estação elevatória intermediária, que lançara o esgotamento dessa bacia para a Estação Elevatória Geral, que receberá também o esgotamento do Córrego do Pinhal. Na Estação Elevatória Geral, o esgotamento passará por um sistema de tratamento preliminar, composto por grade média de limpeza manual, para que seja feita a separação dos sólidos grosseiros em suspensão, e corpos flutuantes (JUNIOR, 2011, apud MELLO, 2007), caixa de areia do tipo canal de velocidade e, que promove a sedimentação dos grãos de areia, que se depositam no fundo do tanque, enquanto a matéria, orgânica, por apresentar uma sedimentação mais lenta, permanece em suspensão (Von SPERLING, 1996) e um medidor Parshall, que faz a medição da vazão.

Após esses procedimentos iniciais, o esgoto será submetido ao tratamento primário, composto por um reator anaeróbio de manta de lodo, também denominado de reator anaeróbio de fluxo ascendente (UASB). Esse tratamento apresenta como principais características o fato de apresentar um reduzido consumo de energia, produção de lodo baixa e uma remoção de DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) e DQO (Demanda Química de Oxigênio) adequada (CHERNICHARO, 1997 apud MELLO, 2007). Através desse sistema, ocorre separação das fases em sólida, liquida e gasosa dos esgotos. A imobilização de microorganismos acontece através  de auto adesão, com formação de flocos densos em suspensão, que  vão para o fundo do reator, dispostos em camadas de lodo  (CAMPOS, 1999). Esse lodo decantado, após atingir um volume adequado, é descartado do reator e levado para um leito de secagem, para desidratação, estabilização e posterior utilização. Os gases gerados no processo, principalmente o metano, serão queimados Após essa operação, o esgoto é conduzido a um Filtro Biológico Percolador (PEB), constituído por um leito de material grosseiro, em cuja superfície está aderida os microorganismos responsáveis pela depuração da matéria orgânica contida no esgoto, que é espalhado sobre esse leito através de gotas ou jatos. È necessário que esse leito mantenha-se constantemente molhado. Assim, será necessária a construção de estação elevatória de recirculação, provendo a recirculação do efluente tratado, em vazão correspondente à metade da vazão média de tratamento. Posteriormente, o esgoto é encaminhado ao de cantador secundário, com baixa agitação, para que ocorra a sedimentação do lodo mais pesado, que é conduzido para o leito de descarte. O lodo mais leve fica na superfície do efluente, sendo retirado por um sistema de cortina contínua e também levado para o descarte. O efluente já clarificado será enviado ao Ribeirão Muzambinho, através de um emissário com aproximadamente 150 metros de comprimento.

O lodo retirado no decorrer dos processos será retirado e levado para secagem nos leitos de secagem, em módulos, nos quais o lodo é disposto até uma altura de 30 cm e depois seco, até atingir umidade inferior a 60%, sendo retirado e levado, juntamente com a areia retirada principalmente no pré-tratamento, para as valas de aterro, escavadas e protegidas internamente com lençol plástico. As valas serão preenchidas com uma camada do lodo, coberta por uma camada de areia, seguida de uma camada de terra, até atingirem capacidade máxima, quando terão a superfície gramada. 

O sistema escolhido para a ETE de Muzambinho mostra-se adequado. O reator UASB mostra-se como o mais utilizado hoje em dia, principalmente por suas razões técnicas e econômicas, como alta retenção de lodo biológico e por congregar, simultaneamente, a realização de várias funções que, em situações de tratamento aeróbio convencional, são feitas em tanques separados, podendo ser caracterizado como um de cantador primário, um reator biológico propriamente dito, um de cantador secundário e um digestor de lodo (CAMPOS, 1999), além de apresentar um processo de construção simplificado, baixo custo operacional, pouco gasto energético e ter capacidade de suportar elevadas cargas orgânicas (CAMPOS, 1994).

Em relação à eficiência do sistema, o próprio projeto indica que os tratamentos através da utilização de Reatores UASB e Filtros Biológicos Percoladores apresentam a capacidade de redução da carga de coliformes em no máximo 90%, ou seja, não é 100% eficiente, com o efluente final com parâmetros de qualidade inferiores aos considerados adequados. Assim, esse efluente deve ainda passar por um processo de desinfecção, a ser definido pela COPASA, mas esse procedimento não será realizado num 1º momento, ficando para uma etapa posterior.

O projeto original indica que o gás metano e outros gases gerados serão queimados com queimador com dispositivo de corta-chamas ou simplesmente dispersos na atmosfera. O metano é um gás tóxico e é um dos principais promotores do efeito estufa (IWASAKI, 2009), chegando a ser cerca de 20 vezes mais poluente que o CO2. Assim, não é adequada sua dispersão na atmosfera. O mais indicado é seu aproveitamento na geração de energia, através do biogás, uma vez que, segundo Nogueira et al. (1986), 1m3  de biogás possui equivalente energético a 0,61 litros de gasolina. Não há, no projeto inicial, nenhuma menção ao aproveitamento do biogás, cuja energia poderia ser utilizada no próprio sistema de tratamento, reduzindo, assim, o custo de operação e, eventualmente, a sobra dessa energia poderia ser comercializada. Essa liberação de gases no reator UASB e também pelo próprio processo de tratamento gera odores desagradáveis, sendo esse problema apontado como um dos principais inconvenientes do processo. Segundo informações do projeto, pelo fato da ETE estar sendo construída em um local afastado da cidade, sem aglomerações populacionais próximas, essa geração de odores não resultará em problemas à população.

Em relação ao lodo gerado, houve uma alteração do projeto original em relação à sua destinação, de acordo com o responsável pela obra. Inicialmente, após a desidratação e estabilização, seria colocado em valas e aterrado. Atualmente, o projeto prevê a desidratação e a estabilização, mas, ao invés do aterramento, o lodo será disponibilizado à produtores rurais da região, como fonte de nutrientes ao sistema solo-planta. A disposição do lodo de esgoto para fins agrícolas mostra-se como uma das alternativas mais convenientes para a utilização desse resíduo, uma vez que o mesmo mostra-se rico em matéria orgânica e em macro e micronutrientes essenciais para o desenvolvimento de plantas, podendo ser utilizado como fertilizante ou condicionador de solo. Nesse contexto, pela composição do lodo poder conter diversos poluentes, como metais pesados, compostos orgânicos persistentes e organismos que podem ser patogênicos ao homem, são imprescindíveis a realização de análises que indiquem a existência ou não desses compostos indesejáveis e o uso criterioso (BETTIOL e CAMARGO, 2006). 

Romeiro (2012) indica várias pesquisas que demonstram elevações de 20% a 50% na produtividade em diversas culturas após a incorporação de lodo de esgoto em áreas agrícolas. Elevações de pH foram observados por vários autores citados por Barbosa e Tavares Filho (2006), atestando a eficiência do lodo como corretivo de acidez, redução no teor de alumínio trocável e melhoria  das condições de absorção de nutrientes pelas plantas.

Estudos também vêm sendo conduzidos para a utilização do lodo de esgoto na recuperação de solos degradados. Colondro e Espíndola (2006) apud Campos e Alves (2008) obtiveram crescimento mais acelerado de eucalipto e espécies nativas do cerrado quando da utilização do lodo de esgoto, com melhorias também observadas nas propriedades físicas, químicas e biológicas do solo. 


Desse modo, o lodo de esgoto pode ser utilizado para fins agrícolas, desde que tomados os devidos cuidados em relação à contaminação por metais pesados e outros contaminantes e também cuidados devem ser tomados no local, dentro da ETE, de deposição desse lodo até que seja retirado por produtores rurais ou outros interessados em sua utilização. O solo deve estar impermeabilizado, para evitar contaminação e lixiviação do chorume para o lençol freático, que pode ocorrer mesmo com o produto já estabilizado. 

De acordo com o responsável pela obra, todo o sistema passará por um rígido controle, composto por laboratório para análise do efluente em todas as etapas do processo e também por sala de controle de máquinas, com objetivo de garantir a operacionalidade eficiente da ETE.

No projeto, consta ainda a informação que as áreas remanescentes atingidas pela construção da 
ETE passarão por tratamentos visando correta drenagem e escoamento natural das águas pluviais, evitando processos erosivos. Em áreas de vegetação rala, será feita a recomposição da vegetação através do plantio de gramíneas e árvores nativas. Ao ser questionado a respeito da compensação ambiental pela construção da ETE, o responsável pela obra afirmou que existirá essa compensação, mas não soube explicar como e quando será realizada essa compensação. Cabe salientar que a obra possui Licenciamento Ambiental e estudos de EIA/RIMA de acordo com a legislação específica, com a Licença Prévia e de Instalação (LP e LI) adequadas, mas não foi possível o acesso a esse documento, para maiores informações.

Por fim, uma obra desse porte exige uma audiência pública, que se mostra como um instrumento de participação popular essencial na Avaliação de Impacto Ambiental de uma obra, com garantias à população em se informar, exprimir seu ponto de vista e argumentar, através de espaços participativos e públicos, garantindo a transparência no processo decisório (SINGULANE, 2011). A realização de audiência pública para a ETE Muzambinho é uma questão controversa, pois não há informações corretas a esse respeito. Grande parte dos funcionários da Prefeitura Municipal afirma não se lembrar da realização dessa audiência, outros afirmam que ela foi feita em conjunto, com outras cidades pertencentes à AMOG, na cidade de Guaxupé. Enfim, a legislação brasileira prevê a realização dessa audiência, mas não houve subsídio suficiente para informar se tal fato foi ou não realizado.
Conclusões
O atual sistema de esgotamento sanitário da cidade de Muzambinho, apesar de atender 95% da população urbana, é despejado sem nenhum tipo de tratamento nos Córregos Pinhal, do Asilo e Ribeirão Muzambinho. Estima-se que são despejados, diariamente, mais de 2 milhões de litros de esgotamento sanitário nessas bacias de esgotamento. Com isso, esses cursos d’água apresentam-se extremamente degradados e a água apresenta-se muito contaminada, não apresentando condições próprias para consumo humano, animal e sua utilização na irrigação agrícola. Além disso, o sistema de esgotamento sanitário da cidade apresenta, nas áreas urbanas centrais e mais antigas, um sistema misto de coleta, que não promove a separação entre o esgotamento sanitário e águas pluviais, o que encarece e dificulta os processos de manutenção e operação do sistema.

A ETE Muzambinho teve suas obras iniciadas no início de 2014, após liberação de verbas via FUNASA (Fundação Nacional da Saúde). Essas verbas são 31% inferiores ao valor que consta no projeto original da obra, indicando que, para ser totalmente construída, é necessário um novo aporte financeiro. Para que a ETE seja capaz de tratar todo o esgoto sanitário do município deverão ser substituídos 9500 m de rede coletora que não fazem a separação entre o esgoto e águas pluviais e também a implantação da rede coletora em locais onde ela não existe. Também é necessária a implantação de interceptores ao longo do curso do Córrego Pinhal e Ribeirão Muzambinho. Desse modo, só ocorrerá tratamento em 100% do esgotamento sanitário se houver uma nova liberação de verbas. E para que o sistema atinja 100% de eficiência, é necessária uma desinfecção do efluente ao final do processo, que não está contemplada no projeto original.

Em relação ao sistema utilizado, ele mostra-se efetivo, tanto no volume de água a ser tratado, como no próprio método de tratamento escolhido. Ressalvas devem ser feitas no sentido da liberação de gases na atmosfera, principalmente CO2 resultante da queima do metano e outros gases, pois o sistema não prevê o aproveitamento da energia oriunda do metano. Também é importante salientar que o lodo de esgoto, que no projeto original iria ser enterrado, passará a ser concedido a agricultores, como biofertilizante, mas sua utilização deverá ser condicionada a análises para evitar contaminação do solo e lençol freático.
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